
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812916 - ES (2024/0457506-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOCIEL MEIRELES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas
n. 7 e 83 do STJ.
2. O agravante foi condenado em primeira instância pelo delito de tráfico de drogas,
previsto no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em
regime inicial aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas
de direitos.
3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo
agravante, mantendo a condenação.
4. O agravante interpôs recurso especial, alegando violação ao art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006, e pleiteando a desclassificação do crime para o de porte de drogas para uso
próprio, previsto no art. 28 do mesmo diploma legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do delito de
tráfico de drogas para o de porte de drogas para uso próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias concluíram que as drogas se destinavam à mercancia, com
base em depoimentos e na quantidade de drogas apreendidas, não sendo crível a alegação
de consumo próprio.
4. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
5. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento do recurso especial quando a decisão
recorrida está em consonância com o entendimento do Tribunal, conforme a Súmula n.
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do delito de tráfico de drogas para uso
próprio não é possível quando as instâncias ordinárias concluem pela destinação à
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mercancia, com base em elementos fático-probatórios. 2. O revolvimento fático-
probatório é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 3. O recurso
especial não é conhecido quando a decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, conforme a Súmula n. 83 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula n. 83.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA49395948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:26:25
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: ed28d95e-86d8-4cac-b712-06fb3d40870e



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812916 - ES (2024/0457506-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOCIEL MEIRELES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas
n. 7 e 83 do STJ.

2. O agravante foi condenado em primeira instância pelo delito de tráfico de drogas,
previsto no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em
regime inicial aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas
de direitos.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo
agravante, mantendo a condenação.

4. O agravante interpôs recurso especial, alegando violação ao art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006, e pleiteando a desclassificação do crime para o de porte de drogas para uso
próprio, previsto no art. 28 do mesmo diploma legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do delito de
tráfico de drogas para o de porte de drogas para uso próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. As instâncias ordinárias concluíram que as drogas se destinavam à mercancia, com
base em depoimentos e na quantidade de drogas apreendidas, não sendo crível a alegação
de consumo próprio.

4. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento do recurso especial quando a decisão
recorrida está em consonância com o entendimento do Tribunal, conforme a Súmula n.
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do delito de tráfico de drogas para uso
próprio não é possível quando as instâncias ordinárias concluem pela destinação à
mercancia, com base em elementos fático-probatórios. 2. O revolvimento fático-
probatório é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 3. O recurso
especial não é conhecido quando a decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, conforme a Súmula n. 83 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula n. 83.Jurisprudência relevante citada: 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOCIEL MEIRELES DOS
SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial.

Em primeira instância, o agravante foi condenado pelo delito previsto no art.
33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em
regime inicial aberto, e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa, no valor mínimo legal,
tendo sido a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direitos (fls.
41-44).

O Tribunal de origem, por unanimidade, negou provimento ao recurso de
apelação interposto pelo agravante (fls. 94-105).
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O agravante interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III,
alínea “a”, da Constituição Federal, alegando violação ao art. 33,  da Lei n. 11.343caput,
/2006. Em suas razões recursais, sustentou que a conduta do agravante se amolda ao
delito de porte de drogas para uso próprio. Ao final, requereu a desclassificação do crime
do art. 33 para o do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 (fls. 109-118).

O recurso especial foi inadmitido na origem, em razão dos óbices
estabelecidos nas Súmulas n. 7 e 83, STJ (fls. 127-132).

Interposto agravo em recurso especial (fls. 134-143), conheceu-se do agravo
para não se conhecer do recurso especial, diante dos óbices das Súmulas n. 7 e 83, STJ
(fls. 184-186).

Por meio do presente regimental, o agravante repisou os argumentos
apresentados no agravo anterior, pugnando pelo conhecimento e provimento do recurso
especial interposto (fls. 192-200).

É o relatório.

 

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão que
não conheceu do recurso especial, que merece ser mantida por seus próprios
fundamentos.

A controvérsia cinge-se à possibilidade de desclassificação do delito do art. 33
da Lei n. 11.343/2006 para o tipo previsto no art. 28 do mesmo diploma legal.

Conforme se extrai do posicionamento das instâncias ordinárias, há elementos
suficientes de que, no caso dos autos, as drogas se destinavam à mercancia, e não ao
consumo pessoal. Nesse sentido, colaciono trecho da sentença (fl. 42):

“O réu negou perante este juízo que estaria traficando e disse
que estava apenas comprando, porém, verifica-se que a versão do réu
não é nada crível visto que os policiais afirmaram que a sacola cheia de
droga pertencia ao réu, e pela quantidade de drogas, não é crível que
seja para consumo próprio. Ademais, a defesa não trouxe qualquer
elemento de prova capaz de pôr em dúvida o depoimento prestado pelos
Policiais, ou comprovou que os policiais pudessem ter qualquer motivo
ou intenção de prejudicar o réu atribuindo-lhe de forma inverídica os
fatos que são descritos na denúncia.”

 
 

O Tribunal de origem confirmou integralmente o enquadramento da sentença
(fl. 104).
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Concluir de forma diversa da solução apresentada pelo Tribunal de origem 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório. Logo, há óbice da Súmula n. 7,
STJ para o conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal:

"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público

Federal contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, mantendo a decisão do Tribunal de Justiça do Estado
de Sergipe que desclassificou a conduta de tráfico de drogas para porte
de drogas para consumo pessoal.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe reformou a
sentença condenatória de primeiro grau, absolvendo o acusado da
imputação de tráfico de drogas e enquadrando a conduta no art. 28 da
Lei n. 11.343/2006, com base no conjunto probatório que indicava a
posse de 36,5g de maconha para uso pessoal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

desclassificação da conduta de tráfico de drogas para uso pessoal,
considerando a quantidade de droga apreendida e as circunstâncias do
flagrante, esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do

conjunto fático-probatório, não sendo possível afastar a desclassificação
do delito sem tal reexame.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de

tráfico de drogas para uso pessoal demanda reexame de provas, vedado
pela Súmula 7 do STJ. 2. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o
reexame de provas para desclassificação do delito."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, arts. 28,
33 e 40, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
2615772/TO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
18.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2671790/CE, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10.12.2024."

(AgRg no AREsp n. 2.791.706/SE, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025

 
 

Nessa toada, o recurso especial também encontra óbice na Súmula n. 83, STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0457506-9 AREsp 2.812.916 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00036106120228080048

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOCIEL MEIRELES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOCIEL MEIRELES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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